
_>>>

B12 | Quarta-feira, 1 de outubro de 2008

Agrone gó cios

Enxerto

Jornal Valor Econômico - CAD B - EMPRESAS - 1/10/2008 (20:1) - Página 12- Cor: BLACKCYANMAGENTAYELLOW

Valorização do dólar
tende a elevar os
preços dos PCs B2
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para commodities
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Fonte: Copersucar (*) Estimativa para 2008/09
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Fundação

1959

Faturamento

R$ 5,7 milhões

Acionistas

33 usinas

Cana

70 milhões de toneladas

Açúcar

4,3 milhões de toneladas

Álcool

3,8 bilhões de litros

Açúcar

3 milhões de toneladas

Álcool

1 bilhão de litros

Produção

Exportação

Ag ro e n e rg i a Companhia anuncia investimentos de cerca de US$ 1 bilhão nos próximos três anos em logística

Copersucar torna-se S.A. e costura alianças
DAVYLIM DOURADO/VALOR

Segundo Pogetti, CEO da nova companhia, grupo deverá triplicar de tamanho até 2018 e abocanhar 30% do mercado

Mônica Scaramuzzo
De São Paulo

A Copersucar, maior cooperati-
va de açúcar e álcool do mundo,
apresenta-se hoje ao mercado
com uma nova roupagem. Sai a
cooperativa, entra a Copersucar
S.A., a maior empresa sucroalcoo-
leira do país, à frente da Cosan. As
33 usinas associadas à cooperati-
va são agora acionistas da holding
Produpar, que passa a controlar a
gigante. A empresa nasce com fa-
turamento anual de R$ 5,7 bi-
lhões e programa investimentos
de US$ 1 bilhão para os próximos
três anos, sobretudo em logística.

A meta do grupo é triplicar de ta-
manho até 2018, saindo das atuais
70 milhões de toneladas de cana
processada para 200 milhões de to-
neladas — crescimento que deverá
acontecer com a entrada de novos
acionistas (usinas) na holding.

A decisão de virar uma empresa
foi considerada vital para o projeto
de expansão do grupo. “Nosso
principal desa�o é crescer. O mo-
delo de cooperativa tem a excelên-
cia operacional, mas cria restrições
para a expansão”, disse ao Va l o r
Luís Roberto Pogetti, CEO da Co-
persucar. “Por lei, uma cooperativa
não pode ser dona de ativos, o que
traz di�culdades para crescimen-
to”. De acordo com Pogetti, a meta
da Copersucar é alcançar 30% de
participação no mercado brasilei-
ro de açúcar e álcool em dez anos.

Como empresa, a Copersucar po-
derá fechar alianças estratégicas e
atrair novos acionistas e investido-
res. Embora a Copersucar não con-
�rme, uma das parcerias que pode-
rá ser feita é na área de distribuição
de combustíveis. Mas não seria nos
mesmos moldes da Cosan, que em
abril passado anunciou a aquisição
da Esso. Se concretizada, esta parce-
ria poderia envolver um grupo na-
cional ou do exterior. Ou os dois.

Pogetti a�rmou que a holding
Produpar, controladora da Coper-
sucar S.A., nasce com práticas de
governança corporativa e transpa-
rência em seus comunicados aos
públicos estratégicos. A abertura de
capital da empresa não está descar-
tada, mas não �gura entre as priori-
dades do grupo no momento. “Es-
tamos criando uma empresa não
para ser vendida, mas para se forta-
lecer nesse negócio”, disse Pogetti.

O CEO, que ocupava o mesmo
cargo na cooperativa, está há qua-
se oito anos na Copersucar. Antes
Pogetti passou pelo Banco do Bra-
sil, Sharp e Samsung. Hermelindo
Ruette, que foi o último presidente

da cooperativa antes da pro�ssio-
nalização da gestão, está à frente
do conselho de administração da
Copersucar S.A., que terá sete as-
sentos. Ao mesmo tempo, cada
“usina-sócia” terá cadeira garanti-
da no conselho da holding Produ-
par. Paulo Roberto de Souza assu-
me a diretoria comercial da em-
presa, Aloísio Nunes de Almeida a
diretoria de planejamento estraté-
gico e relações institucionais, e
Marcos Andrade, a �nanceira.

Segundo Pogetti, há conversa-
ções em andamento para a entra-
da de novas usinas como acionis-
tas da holding. “Se tivéssemos que
comprar hoje as 33 usinas que
compõem o grupo, teríamos de
desembolsar cerca de US$ 10 bi-
lhões.” Apenas com as atuais usi-
nas, a produção do grupo saltaria
de 70 milhões para 100 milhões de
toneladas de cana em 2018. “Para
alcançarmos as 200 milhões de to-
neladas de cana [ em dez anos], tere-
mos novos sócios e os atuais acio-
nistas também terão novos proje-
tos”, a�rmou. Os grupos Zillo Lo-
renzetti, Virgolino de Oliveira e
Usina da Pedra são os maiores
acionistas da nova Copersucar.

Para esta safra, a 2008/09, o gru-
po deverá processar 70 milhões de
toneladas de cana, produzir 4,3 mi-
lhões de toneladas de açúcar e 3,8
bilhões de litros de álcool. O grupo
Cosan, até então a maior empresa
privada do segmento no país no
mundo, processa cerca de 45 mi-
lhões de toneladas de cana, produz
1,7 bilhão de litros de álcool e 3,2
milhões de toneladas de açúcar.

Mesmo com a nova con�gura-
ção da Copersucar, as 33 usinas
acionistas continuam vendendo
100% de sua produção de açúcar e
álcool para a cooperativa, que se-
rá mantida pela Copersucar S.A.
pela excelência que conquistou
nessa etapa da comercialização.
“A cooperativa recebe a produção,
e a venda é realizada pela nova
empresa”, disse Pogetti. Os investi-
mentos feitos por cada usina para
a expansão de suas unidades pro-
dutoras serão bancados pelos
próprios acionistas. “Os investi-
mentos vão se concentrar na área
de logística”, a�rmou o executivo.

Nesta área, a gigante controla o
TAC (Terminal Açucareiro da Co-
persucar), no porto de Santos, que
inclui três armazéns de açúcar en-
sacado e dois silos para granéis,
com capacidade de embarque de 5
milhões de toneladas por ano. Em
álcool, o grupo é sócio da Uniduto,
empresa que tem como acionistas
Cosan e Nova América, planeja
construir alcoodutos e também
possui uma �lial no porto de Ro-
terdã (Holanda), o maior da Euro-
pa. Desse porto, a Copersucar dis-
tribui 300 milhões de litros de ál-
cool para dez países europeus.

Fundada em 1959, a Cooperati-
va de Produtores de Cana-de-açú-
car, Açúcar e Álcool do Estado de
São Paulo (Copersucar) contava
inicialmente com dez usinas pau-
listas e duas entidades regionais.
Entre os fundadores estava o gru-
po São Martinho, de Pradópolis
(SP), que decidiu se desligar da
cooperativa em março deste ano
justamente para ganhar maior in-
dependência na comercialização
de seus produtos. Nos anos de
1970, a Copersucar atingiu o seu
auge, com mais de 100 associa-
das. Nesta mesma época, sua mar-
ca ganhou força internacional
com o patrocínio na Fórmula 1.

Desde 2004, a Copersucar co-
meçou a desenhar o que seria a
companhia no futuro. A venda da
marca União, líder em açúcar no
varejo, para o grupo Nova Améri-
ca, em 2005, para se dedicar mais
à comercialização e logística no
setor de açúcar e álcool foi apenas
o início do processo. Depois, deci-
diu pro�ssionalizar a gestão e há
quase dois anos trocou sua sede
antiga, no bairro paulistano da
Moóca, na zona leste, por um sun-
tuoso prédio em plena avenida
Paulista. “Outras mudanças estão
em curso”, garantiu Pogetti. Alian-
ças estratégicas para açúcar e ál-
cool nos mercados interno e ex-
terno estão sendo costuradas.

UE oferece “compensação”
para exportador de açúcar
C o m é rc i o
Assis Moreira
De Genebra

A União Européia ofereceu cota
de 170 mil toneladas de açúcar pa-
ra o Brasil, com tarifa menor, para
compensar a perda dos exporta-
dores brasileiros com o alarga-
mento do bloco europeu we a en-
trada de Romênia e Bulgária, em
2007. Além disso, Bruxelas ofere-
ceu cota geral de 250 mil toneladas
para todos os parceiros, mas que
na prática deverá ser abocanhada
sobretudo pelo Brasil em virtude
da competitividade do país no co-
mércio internacional do produto.

Em reunião bilateral ontem em
Genebra, o Brasil cobrou da UE com-
pensação bem maior. Os parceiros
não chegaram a um acordo sobre a
metodologia de cálculo da cota, e
por isso agendaram uma nova bila-
teral para daqui duas semanas.

Até entrar na UE, a Bulgária ofe-
recia, basicamente, uma cota geral
de importação de 250 mil tonela-
das, pela qual os exportadores ven-
diam o açúcar com tarifa de apenas

€ 5. Com a adesão ao bloco euro-
peu, o país passou a adotar as tari-
fas mais elevadas da UE, causando
perdas para o Brasil — que pediu,
então, a compensação. Após mui-
tas negociações, Bruxelas ofereceu
o mesmo tamanho da cota búlga-
ra, de 250 mil toneladas, mas com
tarifa de € 98 por tonelada.

É para compensar essa elevação
de 1.860% que a UE quer oferecer
ao Brasil a cota especifica de 170
mil toneladas, também com taxa
de € 98. Fora da cota, a tarifa de im-
portação de açúcar é de€ 339.

Ocorre que produtores do Nor-
deste brasileiro fizeram as contas e
chegaram a conclusão que dentro
de dois ou três anos a tarifa intracota
européia pode impedi-los de expor-
tar, já que o preço interno da UE de-
ve cair 40% até 2010, pela reforma do
regime de açúcar e a queda dos sub-
sídios. Nesse cenário, os produtores
acham melhor ter cota menor, mas
com tarifa também mais baixa.

A UE oferece também cota de
mil toneladas para a carne bovina
brasileira, de 800 toneladas para o
frango (ver matéria ao lado) e  a
mesma quantidade para o peru.

Bloco ainda resiste ao novo
modelo de cotas do frango
De Genebra

A União Européia pressiona pa-
ra o Brasil modificar o novo mode-
lo de distribuição de cotas de ex-
portação de carne de frango salga-
do para o mercado comunitário,
que Brasília coloca em vigor hoje.

Os dois lados farão uma nova
videoconferência, amanhã,
quando Bruxelas quer insistir na
mudança da medida, alegando
que fere o acordo bilateral acer-
tado na época de concessão da
cota de 170 mil toneladas (com
tarifa menor). Segundo fontes
do governo, na última videocon-
ferência os europeus chegaram
a ameaçar acabar com a cota, o
que provocaria de vez um con-
tencioso na Organização Mun-
dial do Comércio (OMC).

Para os europeus, a mudança
adota critérios “discriminatórios”.
O contencioso assumiu novas pro-
porções, e ocupa boa parte do tem-
po de negociadores nas capitais.

A Câmara de Comércio Exte-
rior (Camex) aprovou há dois
meses um sistema de certificação
de origem para a gestão das ex-

portações de frango salgado pa-
ra a Europa dentro da cota de 170
mil toneladas, para coibir o mer-
cado paralelo de licenças que se
fortaleceu na UE nos últimos
anos e “transferir” essa renda (su-
perior a US$ 500 milhões por
ano) para os exportadores.

Bruxelas alega que não tem
certeza do impacto do novo siste-
ma aplicado pelo Brasil, que vê
com riscos de gerar “alguns pro-
blemas de compatibilidade” na
gestão das cotas e causar distúr-
bios no fluxo de frango salgado
para a União Européia.

Negociadores brasileiros
acham, porém, que será muito
difícil juridicamente para os eu-
ropeus contestar a nova forma de
distribuição de cotas, que visa
garantir um preço melhor para
os exportadores brasileiros.

A Abef aceitou o acordo bilate-
ral envolvendo a cota, há dois
anos. Logo depois, quando mu-
dou sua direção executiva, a enti-
dade passou a cobrar dos gover-
no, em Brasília, que tomasse al-
guma medida para alterar a dis-
tribuição da cota. (AM)

CMN prorroga prazo para
a renegociação de dívidas
Política agrícola
Mauro Zanatta
De Brasília

O Conselho Monetário Nacional
(CMN) aprovou ontem, em reunião
ordinária, a ampliação do prazo de
adesão ao processo de renegocia-
ção das dívidas rurais, previsto no
pacote de R$ 75 bilhões, anunciado
em junho pelo governo. O prazo
para manifestar interesse na repac-
tuação passará de 30 de setembro
para 14 de novembro próximo.

Mas a medida do CMN não mo-
dificará a situação de eventual ina-
dimplência das operações. “Isso vai
beneficiar apenas os produtores
cujos débitos ainda não venceram”,
esclarece o secretário-adjunto de
Política Econômica do Ministério
da Fazenda, Gilson Bittencourt.

Se venceu, a operação será con-
siderada inadimplente e perderá
todos os benefícios previstos na
renegociação, como descontos,
prazos adicionais, expurgos de ju-
ros e multas contratuais. O ritmo
de adesão à renegociação é forte
no Centro-Sul, mas há problemas

de atraso na formalização nas re-
giões Norte e Nordeste do país.

O CMN também formalizou on-
tem um acordo político feito entre
os ministérios do Desenvolvimen-
to Agrário e do Meio Ambiente
com os governadores da região
amazônica. O texto abrandou os
termos de uma resolução do Ban-
co Central publicada para restrin-
gir a concessão de crédito aos pro-
dutores da região. Donos de até
quatro módulos rurais ficarão
isentos de apresentar o Certificado
de Cadastro de Imóvel Rural
(CCIR) para acessar crédito nos
bancos. Eles poderão oferecer ape-
nas o protocolo do documento. Os
produtores familiares também po-
derão, neste ano-safra 2008/2009,
substituir o CCIR por uma declara-
ção de aptidão do Incra. Além dis-
so, indígenas, quilombolas e ribei-
rinhos ficarão isentos de apresen-
tar o CCIR nesta safra.

Outra decisão do CMN prorro-
gou o vencimento das operações
dos produtores de cacau até 30 de
dezembro. Os cacauicultores po-
derão manter sua situação de
adimplência até o fim deste ano.


